PARECER Nº 1577, DE 2013
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1313, DE 2007
De autoria do nobre Deputado Gil Arantes, o projeto em epígrafe tem por objetivo criar a Secretaria de Estado para o Desenvolvimento Metropolitano.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente, o projeto seguiu à antiga Comissão de Constituição e Justiça, hoje Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para que esta opinasse quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico. À falta de sua manifestação no prazo regimental, fora designado relator especial em sua substituição, recebendo a propositura parecer favorável.

Em seguida, a fim de ser analisada quanto ao seu mérito, a proposição foi encaminhada à antiga Comissão de Administração Pública, hoje Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, que também foi favorável à propositura.

Posteriormente, o projeto foi distribuído na Comissão de Assuntos metropolitanos, que não se manifestou no prazo legal. Designado Relator Especial, este opinou pela aprovação do projeto.

Nesta oportunidade, a proposição foi conduzida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para exame dos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno. 

Ao fazê-lo, verificamos que, em que pesem os elevados méritos da proposta, somos compelidos a rejeitá-la, pelos motivos que seguem abaixo expostos.

Com efeito, a presente propositura não tem mais razão de ser, pois o Decreto nº 56.635, de 2011, por meio do qual se engendrou uma reorganização da Administração Direta Estadual, transformou a Secretaria de Relações Institucionais em Secretaria do Desenvolvimento Metropolitano, sendo que o Decreto 56.887, de 2011, instituiu o Sistema Estadual de Desenvolvimento Metropolitano, com a criação da Câmara de Desenvolvimento Metropolitano.

Assim, o projeto em análise cria gastos desnecessários e em duplicidade, pois que já existem órgãos com funções semelhantes aos que se pretendem criar na atual organização da Administração Direta Estadual. 

Pelo exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei nº 1313, de 2007.

a) Orlando Bolçone – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 17-9-2013

a) Mauro Bragato – Presidente

Regina Gonçalves – Mauro Bragato – Beth Sahão (contrário) – Hamilton Pereira (contrário) – Francisco Campos Tito (contrário) – Orlando Bolçone – Osvaldo Verginio – Vitor Sapienza

